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	MINISTERIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEITAMENTO	 'Ur

SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo no 13.051-000.043/91-17

Sessão de g	 11 de junho de 1912:	 ACORDMO Hg 202-05.119
Recurso no::	 8E1.611
Recorrente:	 MULTIPEDPAS LTDA.	 •

Recorrida g	 DRF EM RIDEIRAU PRETO - SP

DCTF - A falta de apressentasi'ro da Deciaraçao do
Contrilmiiriides	 e Tribritos Federais	 enseja	 a
a 01.1. ca ;:1.:isars 	 de mu I . i.a. „ :I ri c 1. el e ri li e por Ines	 ::a lendário
o u Ir a r::',1're „ :1. imitada ao somatório dos pal ores CIOS

t. r i. 13 IA tws e	 con :ir i. bui gtSess que dever iam	 sie r-	 isl. ri o
ri e c la rad os.. Recurso negado.

Vi. st ciiii „ Bela -1 ad os e (lis cu t 1. cI os os pressen tos au tos
de re curso in te i s: po sz to por NULTIPEDRAS LTDA.

ACORDAM os liem I) r os da Ser c! a IZSima ra do Seg tin do
C:c:misei h() de Cor) t. r :I b i„(1. ri tess ,, por unanimidade de votos, em negar
provimen to ao re curS0 . AUIF,(ell "te o C.(311 se ..i. hei. ro OSSOR lin S DE
IvIORA:1:8„

sala ci.::',5 selsi:5„ ea,	 11. d e :1 Lin ho de :1992..
.	 , I

El ELV:1: .:1 E:	 • S.D0 El(-, ii: -:::1.1...05 --. E . res idem t.e.
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seri ta ri t e	 cl a	 Isa--
•	 z en ela Na c 1. on a :1.

visTÀ Em sEssrai DE 1 O JUL 1992
F. ar si i c :1 p a ram „ 	 a Ti ri ti a „ 	 (AO p r esen te j ulo élrl'nen to „	 os Gen is el he i r os
c..:[o RoTHE„ PICAS:EA DE 1...OURDES E:ODE:TEU:8 „ LUIS I sERIMINDO issiTRE:S DE:
I vIlil...1...0 PACHEO(:J (Stip:len te ) „ 	 MI :TONI O CARI...di SUE:110 R:I: Bli :r. Rt) e ROBERTO
s,...r El.L030 ( Suplen te)
o e ris/o p rai .1 a

1.



.._.	 33..

•-. -,i..--,-

4n.Adkfr

MIN/STERIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo no 13.851-000.043/91-17

Recurso No:	 88.611
Acórdab M2:	 202-05.119
Recorrente:	 MULTIPEDRAS LTDA.

RELATORI O

A epigrafada foi autuada por não haver entregue ao
Departamento da Receita Federal as Deciaraw ges de Contribuiçaes e
Tributos Federais.

Impugnando a exigOncia, alegou que não obstante
'ter descumprido obrigação tributária acessória, não prejudicou a
Fazenda Pública, pois recolheu os tributos e contri1:u1.0es
v~tivos aos meses nos quais não entregou as Deciaracas. 	 i
RIssim, não cabe aplicação de multa, pois não houve dano ao
Erário, mormente porque a multa aplicada adquiriu caráter
confisca~J. Caberia, quando muito., no caso, a multa relativa a
um mês de atraso, por tratar-se de infração continuada.

RI decisão de primeiro grau mantç. ,e a exigOncia,
sob a seguinte effienta2

"a obrigação acessória, pelo simples fato de sua
im~rvància, converte-se em obrigação principal
relativamente à penalidade pecuniária."

ilo recurso voluntário a epigrafada insiste no
argumE? nto de que a repetição da mesma infração tem a
caracteristica do crime . continuado, podendo ser aplicada apenas
“ffia penalidade, pois a reiteração da infração leva à aplicação de
penalidade excessiva, que passa a ter caráter confiscatório,
ferindo principios constitucionais. Isto ó, tanto mais verdadeiro
no caso presente, no qual a Fazenda Pública ri go sofreu dano. Pede
provimento ao recurso.
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Serviço PUblico Federal
Processo no 13.851-000.043/91-17
Acárd nNo no 202-05.119

VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR ROSALVO VITAL GONZAGA SANTOS

Entendo que nãb tem raao a Recornvta..

A multa pelo descumprimento da obrigaab acessória
de apresentar mensalmente a Deciaraab de Contribuiaes e
TriNAtos Federais está prevista na legislaao de re~a que
deterácina, ademais, que "será aplicada (...) ao mes calendário ou
fração", Assim, nãb pode a autoridade administrativa	 agir
difcg-ento~vU;,'„ obrigada que esla C., estrito amprimento da 1Ái..

Dessa forma, no caso CM tela, não há que se
cogitar da aplicação do c~eifi p de crime continuado, quando o
legislador dele não cogitou. Ademais, COMO dispbe o art. 108 do
Código Tributário, o socorro da analogia, dos princípios gorais
do direito plablioã e da eqüidade, só serão admissíveis na
ausOncia de dispesição expressa da lei tributária. E esta
deterámUgm4	 claro e expressamente, que a multa pela 	 não	 i
apresentaao da DC1F será aplicada "ao mÊs calendário ou fração".

Nuanto á possibilidade da multa sobre a nJo
entrega da DOTE. assumir caráter confiscatório, vindo a ferir
dispositi~ constitucionais de garantias de direitos, entendo
que o limite estabelecido em lei afasta a hipóte Limitada aos
k..'alorégs dos tributos e contribuiaes declarados, a multa não 't.em
como crescer infinita~te, nem adquirir caráter confiscatário.

Nego provimento ao recurso.

Sala das Sess"des, em 11 de junho de 1992.
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